
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Agravo Interno em Agravo de Instrumento nº 2007123-36.2014.815.0000 — 13ª Vara Cível da 
Capital
Relator : Ricardo Vital de Almeida - Juiz convocado em substituição ao Des. Saulo 

Henriques de Sá e Benevides. 
Agravante     : Daurea Goes de Carvalho.
Advogado     : Sandra Suelen Franca.
Agravado     :Humberto Soares de Oliveira.
Advogados   : Paulo Roberto V. Rebello Filho e Jaldemiro Rodrigues de Ataide Jr.

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO —  AÇÃO 
DE  DESPEJO  —  RECEBIMENTO  DA APELAÇÃO  APENAS  NO 
EFEITO  DEVOLUTIVO  —  IRRESIGNAÇÃO  —  PEDIDO  DE 
RECEBIMENTO DO APELO TAMBÉM NO EFEITO SUSPENSIVO 
—  INTELIGÊNCIA DO  ART.  58,  inc.  V,  DA LEI  N.  8.245/91   — 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  — 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

— Em se tratando de ação de despejo, vigora o comando do art. 58, inciso 
V,  da  Lei  8.245/911,  que  é  conclusivo  ao  determinar  o  recebimento  do 
recurso de apelação apenas no efeito devolutivo. Assim, o desprovimento do 
Agravo de instrumento é medida que se impõe.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao agravo interno.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno (fls. 209/213), interposto por Daurea Gomes de 
Carvalho  contra  a  decisão  monocrática  de  fls.  201/203,  que  negou  seguimento  ao  agravo  de 
instrumento.

Em  suas  razões  recursais,  a agravante  pugna,  mais  uma  vez,  pelo 
recebimento da apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. 
1Art. 58. Ressalvados os casos previstos no parágrafo único do art. 1º, nas ações de despejo, consignação em pagamento de aluguel e 
acessório da locação, revisionais de aluguel e renovatórias de locação, observar - se - á o seguinte:

(omissis)
V - os recursos interpostos contra as sentenças terão efeito somente devolutivo. 
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É o relatório. 

VOTO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso.

O presente Agravo Interno não merece provimento. Assim, justamente 
porque a fundamentação da decisão  monocrática  é  bastante,  por si  mesma,  para rebater, 
também,  as  razões  deste  Agravo,  limitar-me-ei  a  transcrever os  mesmos  fundamentos  da 
decisão agravante:

"Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  efeito  suspensivo, 
interposto em face do despacho proferido pelo MM. Juiz de Direito da 13ª Vara Cível da Capital, 
que, na decisão de fl. 09  recebeu a apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 58, inc. 
V da Lei n. 8.245/1991. 

De plano, percebe-se que a controvérsia tem início em razão da “Ação de 
Despejo”, proposta  por  Humberto  Soares  de  Oliveira,  ora  agravado,  visando o  despejo  da  ora 
agravante do imóvel de sua propriedade, em virtude da ausência de pagamento.

Com efeito, a questão trazida ao âmbito de cognição do presente agravo, 
restringe-se, particularmente, à controvérsia acerca da possibilidade de atribuição de duplo efeito 
à apelação interposta em face da sentença proferida nos autos de Ação de Despejo.

A Apelação foi recebida pelo magistrado apenas no efeito devolutivo, nos 
termos do art. 58, inc. V da Lei n. 8.245/1991. Contra esta decisão a promovida interpôs o presente 
agravo de instrumento, requerendo  a atribuição também do efeito suspensivo à apelação.

Ora, em se tratando de ação de despejo, vigora o comando do art. 58, inciso 
V, da Lei 8.245/912, que é conclusivo ao determinar o recebimento do recurso de apelação apenas 
no efeito devolutivo. Assim, ausente o fumus boni juris.

Por outro lado, excepcionalmente, tal regra pode ser afastada, por força do 
art. 558, do CPC, podendo ser concedido o efeito suspensivo quando presentes o risco de advir 
lesão grave e de difícil reparação, bem como a relevância na fundamentação da recorrente, o que 
não se verificou no caso em exame.

Vejamos jurisprudência sobre o caso:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO. AÇÃO DE DESPEJO. RECEBIMENTO 
DA APELAÇÃO  SOMENTE  NO  EFEITO  DEVOLUTIVO.  O  art.  58  da  Lei  n° 
8.245/91 estabelece que nas ações de despejo, os recursos interpostos contra as 
sentenças terão efeito somente devolutivo. Inaplicável, ao caso, a hipótese do art. 
558  do  CPC,  pois  não  demonstrado  o  requisito  da  relevante  fundamentação. 
Precedentes  jurisprudenciais.  NEGADO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  (Agravo  de  Instrumento  Nº  70058284530,  Décima  Quinta 

2Art. 58. Ressalvados os casos previstos no parágrafo único do art. 1º, nas ações de despejo, consignação em pagamento de aluguel e 
acessório da locação, revisionais de aluguel e renovatórias de locação, observar - se - á o seguinte:

(omissis)
V - os recursos interpostos contra as sentenças terão efeito somente devolutivo. 
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Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Beatriz Iser, Julgado em 
31/01/2014)

LOCAÇÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÕES  DE  DESPEJO  POR  FALTA  DE 
PAGAMENTO, CONSIGNATÓRIA DE ALUGUEL E ANULATÓRIA DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL.CONEXÃO.  DECISÃO  POR  ÚNICA  SENTENÇA,  EM 
SIMULTANEUS  PROCESSUS.APELAÇÃO.  EFEITOS.  EXTENSÃO  DO  DUPLO 
EFEITO RECLAMADO POR UMA DAS AÇÕES ÀS DEMAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
I  -  Assentada  jurisprudência  desta  Corte  no  sentido  de  que,  em  casos  de 
cumulação  de  ações  ou  de  ações  conexas,  ainda  que  julgadas  numa  única 
sentença, hão que ser cindidos os efeitos das apelações interpostas contra cada 
capítulo da sentença.
 II - Assim, preceituando o art. 58, inciso V, da Lei nº 8.245/91, que as apelações 
nas ações locatícias não têm efeito suspensivo, não se pode afastar essa norma 
processual  específica,  para  estender  a  regra  geral  do  duplo  efeito  (da  ação 
anulatória)  aos apelos dirigidos contra  os capítulos da sentença que julgou as 
ações de despejo e consignatória de aluguel, ainda que se trate de ações conexas. 
Precedentes.
Recurso conhecido e provido.
(REsp 439.849/SP, Rel.  Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
27/08/2002, DJ 30/09/2002, p. 285)".

Por fim, cumpre esclarecer que, embora haja casos na jurisprudência onde se 
receba  a apelação em ações de despejo atribuindo-lhe também efeito suspensivo, esta não é a regra 
contida no art 58, inc. V, da Lei n. 8.245/91, daí porque não fica o magistrado obrigado a atender o 
pedido formulado pela ora agravante. 

Por tais razões, nego provimento ao recurso, mantendo a decisão em todos 
os seus termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado com jurisdição 
limitada, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. Marcos Coelhos Salles (Juiz Convocado 
para substituir a Desª. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula  Lavor, 
Promotor de Justiça Convocado.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2014.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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